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lEI N° 3.869,DE 25 DEJUNHO DE 2.020

Estabelece as diretrizes a serem observadas na
elaboração da lei Orçamentária do Município para
o exercício de 2.021e dá outras providências.

Projeto de lei nO049/20- Autoria: Executivo

Marcos Aurélio Soriano, Prefeitodo Municípiode Pitangueirasdo Estadode São Paulo,
no usode suas atribuiçõesque lhe são conferidaspela Lei Orgânicado Município,em seu
artigo68, incisoVI;

Faço saber, que a Câmara Municipal aprovou o Projeto de lei nO049/20, sob o
Autógrafo nO072/20,e eu sancionoe promulgoa seguinteLei:

CAPíTULO I
DAS DISPOSiÇÕESPRELIMINARES

Art. 1°. Nos termos do artigo 165,§ 2° da ConstituiçãoFederal, Lei ComplementarnO101,
de 04 de maio de 2.000 e Lei Orgânica do Município, a presente lei fixa as diretrizes
orçamentárias do Município para o exercício de 2.021 e orienta a elaboração da
respectivaLei OrçamentáriaAnual.

Parágrafo único. As normas contidas nesta lei alcançam todos os órgãos da
AdministraçãoDiretae Indireta.

Art. 2°. A elaboração da proposta da Lei Orçamentária Anual de 2.021 abrangerá os
Poderes Legislativo e Executivo, englobando, assim, as entidades da Administração
Direta e Indireta do Município, nos termos da Lei Complementar nO101 de 2000,
observando-seos seguintesobjetivosestratégicos:

I. Educação de qualidade, com o fortalecimento da rede municipal de ensino,
valorizaçãodos educadorese implantaçãodo conceitode cidadeeducadora;
Proteção e assistência à criança e ao adolescente, estimulando a participaçãoe
contribuiçãoda sociedadecivil atravésde conselhos;
Adoção de políticas sociais voltadas para a realização de direitos, com gestão
democrática,ética e transparente,colocandoa tecnologiaa serviço da eficiênciae
da democratizaçãodo governo;
Promoção, de forma efetiva, do desenvolvimentoeconômico do Município,com o
fomento da economia local para a geração de renda e emprego, prevenindo a
vulnerabilidadesocial;
Realização de políticas de gestão cultural e esportiva participativas, com
integraçãodas escolas e organizaçõessociais, e apoio a iniciativasde diversidade
cultural;
Desenvolvimento de açôes e serviços de saúde para o atendimento da
necessidadeda população,comqualidadee eficiência;

II.

III.

IV.

V.

VI.
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VII. Desenvolvimento e implantação de programas de habitação de interesse social no
Município; e

VIII. Promoção e melhoraria dos sistemas de infraestrutura, equipamentos públicos e
serviços de mobilidade urbana.

CAPíTULO II
PRIORIDADES E METAS

Art. 3°. As metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de
2.021 serão especificadas através dos anexos: V - Descrição dos Programas
Governamentais/Metas/Custos para o Exercício e VI - Unidades Executoras e Ações
Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental.

Art. 4°. As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 2.021 são aquelas
apresentadas no Demonstrativo de Metas Fiscais, integrante desta Lei, desdobrados em:

Demonstrativo I - Metas Anuais
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior
Demonstrativo III • Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas
nos Três Exercícios Anteriores
Demonstrativo IV • Evolução do Patrimônio Líquido
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de
Ativos
Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS
Demonstrativo VII - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS
Demonstrativo VIII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita
Demonstrativo IX - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado

§ 1°, Os demonstrativos I e III de que trata o "caput" são expressos em valores correntes e
constantes. Caso ocorram mudanças no cenário macro-econômico do país seus valores
poderão ser alterados, através de Lei específica.

Art. 5°. Integra esta lei o anexo denominado Anexo de Riscos Fiscais, onde são avaliados
os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, com
indicação das providências a serem tomadas pelo Poder Executivo caso venha a se
concretizar.

CAPíTULO III :r
DOS PRAZOS

Art. 6°. Conforme disposto na Constituição do Estado de São Paulo (art. 39 do ADCT o
Poder Executivo deverá encaminhar o projeto de Lei Orçamentária ao Legislativo até o dia
30 de setembro de 2020 para apreciação e votação por parte daquela Casa.


